
PARECER Nº 2307,  DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 53, de 2007.

De autoria do Senhor Governador, o Projeto de lei nº 53 de 2007, institui as carreiras de Especialista em Políticas Públicas e de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes à 82ª Sessão Ordinária, em 09 de agosto de 2007, tendo recebido duas emendas às fls. nºs 93 e 94.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, aquela não se manifestou no prazo regimental, merecendo a designação da Deputada Maria Lucia Amary como Relatora Especial, que por seu turno opinou pela aprovação do texto original e rejeitou as emendas de nºs. 1 e 2, nos termos do parecer às fls. 96/98.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à  Comissão de Administração Pública, que não se manifestou no prazo regimental, ensejando a nossa designação como Relator Especial, para examinar a matéria, nos termos do § 8º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

Ao examinar os autos, verificamos que a iniciativa em destaque, como já dissemos, em linhas anteriores tem por escopo instituir as carreiras de Especialista em Políticas Públicas e de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, e dá outras providências correlatas.

A propositura em exame estabelece a criação de quadro de pessoal para atuar nas funções típicas e especializadas de estado, desenvolvidas nas áreas de planejamento, implementação, acompanhamento e avaliação de políticas públicas e de gestão do Estado e de planejamento, orçamento, finanças e controle interno do Estado de São Paulo.

Sob a nossa ótica, mostra-se salutar e providencial semelhante iniciativa catalizadora do aprimoramento e evolução da interligação entre o planejamento e recursos humanos, tão reclamada no atual Sistema de Planejamento, alcançado pelo Programa Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do Planejamento dos Estados e do Distrito Federal – PNAGE, abrangendo todas as administrações estaduais, no caso do Estado de São Paulo, conforme acentua a substanciosa justificativa da proposta.

Convém lembrar que a propositura estrutura as novas carreiras, bem como as condições de ingresso, sempre na classe inicial e através de concurso público realizado em três etapas sucessivas e eliminatórias, envolvendo provas, títulos e conclusão de curso específico. 

Não é demais acrescentar que a extinção de cargos efetivos, de funções-atividades e de cargos em comissão, arroladas nos Anexos III e IV, produzirá efeitos benéficos, no sentido de compatibilizar os Quadros das Secretarias da Fazenda e de Economia e Planejamento à nova proposta de gestão dos cargos das áreas alcançadas pela iniciativa.

No que tange às emendas formuladas, a nosso sentir, em que pese as louváveis intenções de seus Autores, semelhantes acessórios, diversamente de aprimorar o texto original, desfiguram o seu espírito ao acrescentar dispositivos que, certamente, trariam prejuízos irremediáveis, tanto no plano legal como meritório, conforme sabiamente argumentou o parecer da Relatora Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.   

Frente semelhantes argumentos, no âmbito da nossa competência, somos pelo acolhimento do Projeto de lei complementar nº 53, de 2007, e pela rejeição das emendas de nºs. 1 e 2. 

É o nosso parecer.

a) MAURO BRAGATO - Relator Especial
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